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    APRESENTAÇÃO


    A coletânea Justiça e Território: Conflitos, Povos e Resistências no Sul Global constitui um esforço acadêmico e analítico em torno da crítica aos processos de exclusão, apropriação e resistência que atravessam os territórios e as práticas jurídicas contemporâneas. Resultante da disciplina “Conflitos Agrários, Sistemas de Justiça e de Solução de Conflitos na Ordem Jurídica”, ministrada pelo Prof. Dr. Adegmar José Ferreira no Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás (PPGDA/UFG), a presente obra congrega múltiplas perspectivas que dialogam com as experiências de resistência dos povos e comunidades tradicionais frente às novas configurações do capital e do direito.


    O conjunto de artigos aqui reunidos não se limita a relatar conflitos; propõe uma análise crítica dos dispositivos jurídicos que, sob o véu da neutralidade, reproduzem desigualdades históricas e legitimam a expropriação territorial. Se, por um lado, o direito se apresenta como instrumento de emancipação, por outro, é também espaço de disputa, tensionado por práticas jurídicas insurgentes que buscam afirmar novos sentidos para a justiça.


    A obra tem início com Renatto Pereira Mota e Adegmar José Ferreira, que, a partir de uma leitura crítica da história fundiária brasileira, problematizam a atuação do Poder Judiciário no enfrentamento dos conflitos agrários. Ao discutir a governança judiciária, os autores evidenciam os limites das recentes normativas voltadas à regularização fundiária e ao combate à violência no campo, revelando a persistência da concentração fundiária e da violência estrutural.


    Em sequência, Adriano Ermerson Oliveira Andrade Vasconcelos e Emiliano Lobo de Godoi refletem sobre o colapso ecológico causado pelo avanço do agronegócio e a degradação ambiental, articulando a crítica à financeirização da terra com a proposta de práticas alternativas baseadas na agroecologia e no reconhecimento dos direitos da natureza.


    A crítica à propriedade privada como pilar de exclusão é aprofundada por Marília Araújo Caixeta, que reconstrói a trajetória histórica da hegemonia latifundiária conservadora no Brasil. A autora demonstra como a função social da propriedade foi progressivamente esvaziada, legitimando a manutenção de privilégios e a marginalização de camponeses, indígenas e quilombolas.


    Essa linha crítica se expande no texto de Bárbara Luiza Ribeiro Rodrigues, Adenevaldo Teles Júnior, Bruce William Gilbert e Marcelo Fernandez Osco, que abordam a ocultação dos conflitos fundiários no Cerrado baiano. Através da análise do caso de São Desidério/BA, os autores revelam o papel do sistema de justiça na legitimação da grilagem de terras e na negação dos direitos territoriais das comunidades tradicionais.


    Cezar Augusto Mendes Junior e Rabah Belaidi ampliam o debate ao denunciar o enraizamento do capital nos poderes estatais, evidenciando como Executivo, Legislativo e Judiciário se tornaram instrumentos de reprodução das desigualdades fundiárias e da violência no campo, em conivência com interesses do agronegócio.


    A territorialidade como dimensão fundamental da existência é retomada por Clério Frederico Joaquim da Cruz, que analisa os megaprojetos de mineração em Moçambique. O autor evidencia como o discurso do desenvolvimento opera a expropriação dos territórios tradicionais, subordinando os direitos das comunidades locais aos imperativos do mercado global.


    O eixo da resistência camponesa ganha força no artigo de Daniel Laureano Noguera Santander e Jazmín Janneth Díaz Vivas, que discutem a trajetória da Colômbia do Estado neoliberal ao reconhecimento da propriedade coletiva e do “Buen Vivir”. Os autores propõem uma ruptura com o paradigma neoliberal, enfatizando a centralidade das práticas comunitárias na construção de novas alternativas socioeconômicas.


    O deslocamento forçado como expressão da violência estrutural é tema do artigo de Daniela Carolina Narváez Benavides, que analisa a atuação da Corte Constitucional da Colômbia na proteção das vítimas, especialmente a partir da Sentença T-025/2004. A autora destaca a relevância do constitucionalismo dialógico e das sentenças estruturais na construção de um novo paradigma de justiça.


    A necropolítica aplicada aos quilombolas é abordada por Leandro Campêlo Moraes, Oriel Rodrigues de Moraes e Manuel Munhoz Caleiro, que, a partir de Achille Mbembe, denunciam a omissão estatal na titulação dos territórios quilombolas e a perpetuação da violência estrutural contra essas comunidades.


    A defesa dos direitos da natureza é retomada por Luis Carlos Carvajal Vallejo e Margarita Alejandra Albornoz Ortiz, que analisam a fragilidade da proteção ambiental via ação de tutela no Departamento de Nariño, Colômbia. O caso do Lago Guamués evidencia as contradições entre avanços normativos e a efetividade real da proteção ambiental.


    Wild Afonso Ogawa e Adegmar José Ferreira deslocam o debate para o campo da violência simbólica e da dominação masculina, analisando a subalternidade da mulher campesina e a reprodução das estruturas patriarcais nas relações sociais e jurídicas do campo.


    Finalmente, Marvin Ferreira da Silva Cordeiro, Phillipe Cupertino Salloum e Silva e Manuel Munhoz Caleiro denunciam a colonialidade do ser e a criminalização dos povos ciganos em reportagens criminais no Sudoeste de Goiás, revelando como o discurso midiático contribui para a manutenção de estruturas racistas e excludentes.


    Fechando a obra, Ronald Domínguez Pillaca e José Luis Solazzi refletem sobre os desafios e perspectivas da justiça climática no direito ambiental latino-americano, propondo a efetivação dos direitos da natureza e dos direitos humanos como caminho para uma verdadeira equidade intergeracional.


    Cada artigo aqui reunido é uma peça fundamental no mosaico de resistências e insurgências que desafiam a lógica da mercantilização da vida e dos territórios. Este livro, assim, não apenas denuncia as violências históricas e contemporâneas, mas também aponta caminhos para a construção de práticas jurídicas emancipatórias, fundamentadas no reconhecimento da dignidade dos povos e da pluralidade dos modos de existir.


    Que esta obra inspire a escuta atenta, a análise crítica e a ação transformadora necessária para a construção de um futuro justo, diverso e enraizado nos saberes dos territórios.


    Goiânia – GO, Outono de 2025.


    Adegmar José Ferreira


    Adriano Ermerson Oliveira Andrade Vasconcelos


    Cezar Augusto Mendes Júnior


    Renatto Pereira Mota

  


  
    PREFÁCIO


    A presente obra, Justiça e Território: Conflitos, Povos e Resistências no Sul Global, é fruto do esforço coletivo de discentes e docente engajados na disciplina “Conflitos Agrários, Sistemas de Justiça e de Solução de Conflitos na Ordem Jurídica”, ministrada pelo Prof. Dr. Adegmar Ferreira no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás (PPGDA/UFG). Mais do que uma simples coletânea de textos acadêmicos, este livro se inscreve como instrumento de denúncia e reflexão crítica sobre as dinâmicas territoriais e jurídicas que atravessam o Sul Global.


    Nas últimas décadas, a palavra desenvolvimento tem sido mobilizada como justificativa para uma série de empreendimentos que transformam radicalmente territórios, modos de vida e relações sociais. Usada como sinônimo de progresso, modernização e crescimento econômico, ela frequentemente encobre realidades marcadas por expulsões, despossessões e violências silenciosas, especialmente quando se trata dos direitos de comunidades locais.


    Vivemos tempos em que os conflitos agrários se intensificam sob a lógica do capital, colocando em xeque não apenas os direitos territoriais de povos e comunidades tradicionais, mas também os próprios fundamentos da justiça social. Nesse cenário, torna-se urgente escutar as vozes que emergem dos territórios em luta, vozes que este livro busca amplificar.


    O objetivo desta publicação é claro: democratizar o conhecimento. Ao tornar públicas as discussões e pesquisas desenvolvidas no PPGDA/UFG, busca-se romper os muros da academia e contribuir para o fortalecimento de práticas emancipatórias, críticas e comprometidas com os direitos dos povos. Cada artigo aqui presente é resultado de um olhar atento sobre as contradições da ordem jurídica, do avanço insustentável sobre os recursos naturais, da criminalização das lutas por terra e território.


    A urgência de repensar o desenvolvimento não é apenas ética. É também uma condição para a sobrevivência de formas plurais de existência. Que esta obra possa, portanto, contribuir para ampliar o debate, fortalecer as resistências e inspirar práticas comprometidas com um futuro mais justo, diverso e enraizado nos saberes dos territórios.


    Este livro é, portanto, uma convocação à escuta, à análise e à ação. Que ele possa alcançar não apenas pesquisadores, mas também movimentos sociais, advogados, gestores públicos e todas as pessoas interessadas em compreender e transformar as relações entre justiça e território no Sul Global.


    Emiliano Lobo de Godoi


    Professor do Programa de Pós-graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás – UFG.
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    OS CONFLITOS AGRÁRIOS NA PERSPECTIVA DA GOVERNANÇA JUDICIÁRIA BRASILEIRA


    Renatto Pereira Mota1


    Adegmar José Ferreira2


    RESUMO:. Este artigo tem por objetivo analisar a atuação do Poder Judiciário Brasileiro a partir da governança judiciária no enfrentamento dos conflitos agrários. Para tanto, o método a ser utilizado é o de pesquisa qualitativa crítica, de vertente jurídica. Ao analisar o referencial teórico em sua originalidade e traçar um parâmetro acerca da fundamentação dos estudos realizados e apresentados pela pesquisa analítica documental, bibliográfica e teórica, com enfoque na governança fundiária rural,afastando a possibilidade de que a realidade é um construto independente do sujeito cognoscível, a partir de uma realidade construída de forma subjetiva e intersubjetiva, evidenciada pelo contexto histórico e influenciada por valores filosóficos, políticos, culturais, comunitários, sociais e econômicos.


    Palavras-chave: Governança Fundiária; Poder Judiciário; Conflito Agrário; Governança Judiciária.


    RESUMEN: This article aims to analyze land governance and the performance of the Brazilian Judiciary from judicial governance in confronting land conflicts. The method to be used is critical qualitative research, with a legal aspect. By analyzing the theoretical framework in its originality and outlining a parameter regarding the basis of the studies carried out and presented by documentary, bibliographic and theoretical analytical research, with a focus on rural land governance, ruling out the possibility that reality is a construct independent of the knowable subject , based on a reality constructed in a subjective and intersubjective way, evidenced by the historical context and influenced by philosophical, political, cultural, community, social and economic values.


    Keywords: Land Governance; Judicial Power; Agrarian Conflict; Judicial Governance.


    1 INTRODUÇÃO


    O presente estudo foi desenvolvido a partir da formação histórica da questão agrária brasileira, especificamente da política fundiária prometida na forma jurídica da lei, com o objetivo de explicar os institutos jurídicos e com a finalidade de compreender os temas aqui propostos: governança fundiária, judiciária, os conflitos fundiários e atuação do Poder Judiciário no combate à violência no campo.


    Por esse prisma, será utilizado o método interpretativo qualitativo, com a análise crítica dos marcos legais, textos teóricos jurídicos, jurisprudência e de outras áreas das ciências sociais.


    Nesse cenário, é de suma importância compreender o contexto histórico que constitui a governança territorial da terra, sob o manto constitucional e infraconstitucional à luz da governança fundiária brasileira.


    Como ponto de partida na formulação das hipóteses, foram tomadas as seguintes indagações: primeiro; será que a governança judiciária está alinhada com a Política de Gestão Fundiária de Terras? E, segundo, será que as medidas implementadas pelo Provimento nº 144, de 24 de abril de 2023, do Conselho Nacional de Justiça têm contribuído para a redução da violência no campo?


    Para tentar encontrar respostas a essas hipóteses-indagações, passamos a desenvolver, nos tópicos seguintes, registros e análises dos contextos históricos, políticos, jurídicos e socioeconômicos sobre a questão fundiária brasileira, especialmente, tendo como parâmetro a atuação do Poder Judiciário Brasileiro, cujo cenário agrário é marcado pela concentração da terra, grilagem de terras, falsificação de registro imobiliário, titulação fraudulenta, descontrole da malha territorial e assim fazer as considerações finais a respeito das temáticas centrais deste artigo.


    2 A GOVERNANÇA FUNDIÁRIA BRASILEIRA


    Nesse presente tópico, o estudo estará concentrado na governança fundiária de terras, a fim de compreender o ordenamento jurídico fundiário sob a perspectiva da atuação do Poder Judiciário Brasileiro.


    Para tanto, primeiramente é crucial trilhar a definição do termo “governo” e “ governança”, do ponto de vista sociológico, jurídico e governamental.


    No segundo momento, importa certificar se a Governança Judiciária Brasileira está alinhada com a Gestão Responsável da Terra, de forma a contribuir no combate a violência no campo.


    Ao passo que, o presente artigo não tem o objetivo de esgotar a temática, mas acrescentar elementos significativos para que haja um aprimoramento da Governança Judiciária, como a nova forma de governar administrativamente as terras públicas/devolutas, respeitando os direitos das comunidades tradicionais, quilombolas, indígenas, a inclusão social, o direito à moradia, dentre outros fatores socioambientais, econômicos e culturas e assim proporcionar a paz no campo agrário.


    Desta feita, passamos a abordagem precisa e necessária dos tópicos em destaque, para a compreensão da Governança Judiciária de Terras no combate aos conflitos no campo.


    2.1 A Governança Judiciária à luz da Gestão Fundiária Agrária


    Historicamente, a formação da estrutura fundiária brasileira tem como base o modelo sesmarial exportado de Portugal, que consistia em distribuir as terras como forma de promover o abastecimento de alimentos a partir do cultivo da terra. No entanto, esse regime foi finalizado com a Resolução de 17/07/1822, o que fez surgir, desde então, o conhecido período do “Regime de Posses” (1822-1850).


    Nessa temporalidade, em que o Estado deixa de atuar sobre o ordenamento fundiário, consolida o regime do apossamento de terras, sem qualquer regulação normativa.


    Ainda no contexto histórico, é importante citar a Lei de Terras de 1850 que, após o período de apossamento das terras brasileiras, esse instituto jurídico-legal ratificou as posses, com reconhecimento incondicional da propriedade do posseiro, todavia, para tal ratificação era exigido o cultivo da terra ocupada.


    Alinhado a esse panorama, a Lei de Terras 601/1850 foi o principal instrumento jurídico originário para tratar da regularização fundiária rural da categoria fundiária denominada terras devolutas. Registre-se que, a partir desse instituto legal, a mercantilização da terra se consolida para atender a hegemonia agrária brasileira.


    Assim, a regularização fundiária é o gênero, do qual derivam duas modalidades, quais sejam, urbana e/ou rural, e, para a sua efetivação, o título de domínio administrativo como mecanismo para a sua consumação e registro no Cartório de Registro de Imóveis, caracteriza o elemento efetivador do destaque do domínio público para a formação da propriedade privada.


    Na formulação teórico-científica de Michel François Drizul Havrenne (2018), a regularização fundiária é uma política de Estado e, como tal, consiste no conjunto de medidas que tem por finalidade a titulação dos ocupantes de áreas públicas, com o objetivo de garantir o mínimo vital de dignidade às pessoas.


    Sob esse enfoque, a importância da regularização fundiária rural como forma de contribuir para o desenvolvimento econômico do Brasil, mesmo em uma lógica ainda prevalecente de economia de mercado, Rafael Malheiros Taranto (2018) registra:


    Tal linha de pensamento seria corroborada, inclusive, pelo Banco Mundial, que, no seu relatório From plan to market, World Development Report, de 1996 (apud GONZÁLEZ, 2002, p. 13), afirma que um “registro de propriedade torna-se fundamental e essencial para uma economia de mercado funcional. Melhora a segurança da titularidade e da posse, diminui os custos das transferências de bens e proporciona um mecanismo de baixo custo para resolver as eventuais disputas sobre os bens”. Assim, quanto mais eficiente um sistema registral, maior sua contribuição à economia.


    Para além da lógica da economia de mercado e tomando em consideração a existência da posse-fato da terra por comunidades e povos tradicionais, veja-se a conceituação da regularização fundiária, segundo Carvalho Filho (2008), que reconhece o que se pode compreender como efetividade da proposta das sesmarias, na sua concepção em Portugal, no século XIV, e então formaliza a realidade da posse, a saber:


    Consiste na conversão, em situação jurídica, de situações meramente de fato pertinentes à posse e ao uso de imóveis. Trata-se do reconhecimento de que algumas comunidades já sedimentaram o uso do solo e a ocupação de benfeitorias de tal maneira que se torna praticamente inviável qualquer alteração nesse estado de coisas.


    Nesse compasso, a gestão fundiária rural é um elemento primordial na concretização da propriedade plena; e como política de Estado deve está em consonância com os princípios que regem a administração pública, especialmente, ao cumprimento da função social da terra e da propriedade e as Diretrizes Voluntárias da FAO para a Governança de terras, com destaque:


    Os Estados deveriam adotar medidas para promover e proteger a segurança da posse da terra, especialmente em relação às mulheres e aos segmentos mais pobres e desfavorecidos da sociedade, mediante uma legislação que proteja o direito pleno e em condições de igualdade a possuir terra e outros bens, incluindo o direito à herança. Quando apropriado, os Estados deveriam estudar a possibilidade de estabelecer mecanismos jurídicos e outros mecanismos de políticas, em consonância com as suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e em conformidade com o Estado de Direito que permitam avançar na reforma agrária para melhorar o acesso das pessoas pobres e das mulheres aos recursos. Tais mecanismos deveriam promover também a conservação e a utilização sustentável da terra. Deveria ser prestada especial atenção à situação das comunidades indígenas. (Diretriz 8B. FAO, 2015: 19)


    No Brasil, a Gestão Fundiária Rural foi construída a partir do processo sesmarial, das capitanias hereditárias e por diversas normas infraconstitucionais, dentre elas temos: a Lei nº. 601, de 18 de outubro de 1850 (Lei de Terras); a Lei nº. 4.504, de 30 de novembro de 1973 ( Estatuto da Terra); a Lei 6.015/73 ( Registros Públicos); a Lei 11.952, de 25 de junho de 2009 ( Regularização Fundiária em terras da União na Amazônia Legal); a Lei Federal nº. 10.267/2001(Lei do Georreferenciamento) e a Lei Federal 13.465/2017.


    Nessa linha, a gestão fundiária tem por escopo os mecanismos legais sedimentados em uma política governamental pautada no processo dinâmico da administração e/ou controle das terras públicas e/ou devolutas, que a depender da formatação a que é tratada, resulta em um fator de exclusão social e de conflitos agrários, advindo da herança do período imperial.


    Por esse prisma, a gestão fundiária da terra, seja ela rural ou urbana, está calcada na relação entre o homem e o uso da terra. E para melhor compreender esse laço patrimonial, vejamos a conceituação desenvolvida pelo jurista Williamson (REYDON, 2017, p.17 apud WILLIAMSON, 2010, p.38) sobre o que vem a ser a “Administração da terra”: “É o estudo de como as pessoas se organizam em torno da terra, incluindo a forma como as pessoas pensam sobre a terra e como as instituições constroem e gerenciam os processos de administração da terra”.


    Na visão sistêmica dos pesquisadores Bastiaan Philip Reydon, Adâ--mara S. G. Felício (FAO/SEAD – Governança Fundiária,2017,p.16), os principais elementos necessários para a efetivação do sistema de administração fundiária que tem por finalidade proporcionar o uso, a posse e a propriedade da terra, como fator primordial para o desenvolvimento sustentável, os quais devem está alinhados da seguinte forma:


    a) Registro da propriedade da parcela de terra – é a dimensão legal da propriedade da terra, onde se definem os direitos e deveres a ela associados;


    b) Valor da terra – é a dimensão na qual se estabelece o valor da parcela e, a partir disso, a cobrança de tributos sobre a terra, tanto urbanos quanto rurais;


    c) Uso da terra – dimensão na qual se definem os possíveis usos da terra, urbano e rural, de preservação ou de utilização produtiva e que culturas produtivas devem ser priorizadas (zoneamento);


    d) Desenvolvimento nas parcelas – regulamentação do que é permitido ou proibido nas edificações nas parcelas, a obtenção de licenças, entre outros.


    Destaque para figura 01, da perspectiva global da Administração Fundiária, que segundo os autores Felício e Reydon, (Felício, Reydon, 2017,p.17) foi elaborado pelo jurista Williamson (apud WILLIAMSON ET AL.2010), como forma de implementar uma boa Governança Fundiária de Terra:


    Figura 1: Perspectiva Global da Administração Fundiária
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    FONTE: WILLIAMSON ET AL.(2010)


    Além disso, compreender a gestão fundiária da terra é está em consonância com o tratamento jurídico da Governança Fundiária Responsável de Terras, cuja conceituação assim se extrai da citação dos pesquisadores Vitor Bukvar Fernandes, Bastiaan Philip Reydon (apud PALMER et al., 2009, p. 9) no incremento do tema “A governança de terras e o desenvolvimento econômico” (FAO/SEAD – Governança Fundiária, 2017, p.51),vejamos:


    A governança de terras concerne às regras, processos e estruturas através das quais são tomadas decisões sobre o acesso a terra e seu uso, a forma pela qual essas decisões são implementadas e aplicadas e como os interesses conflitantes são geridos. )


    Em contribuição a temática, adota-se neste trabalho a seguinte definição para o termo governança: “ferramenta analítica para compreensão dos fatores que organizam a interação dos atores, a dinâmica dos processos e as regras do jogo” (Ibanhes et al., 2007, p. 577).


    De outro modo, importante destacar o conceito sedimentado pelos os estudiosos Luiz Akutsu e Tomás de Aquino Guimarães, sobre o que vem a ser “Governança Judiciária” em seu artigo “Governança judicial: proposta de modelo teórico-metodológico”, a saber:


    conjunto de políticas, processos, costumes, atitudes, ações, comportamentos e decisões necessários ao exercício da Justiça. Esse conceito parte do pressuposto de que governança judicial se fundamenta em instituições, isto é, em regras, em normas, em padrões de conduta socialmente construídos e legitimados, e manifesta-se em práticas, ações e comportamentos dos distintos atores do Poder Judiciário. 


    A partir dessa formatação, será que a governança judiciária está alinhada com a Política de Gestão Fundiária de Terras?


    Para a resposta a essa inquietação, vejamos a Recomendação nº. 22, de 04 de novembro de 2009, editada pelo Conselho Nacional de Justiça, a saber:


    O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, CONSIDERANDO a existência, no Brasil, de elevado número de processos judiciais envolvendo questões fundiárias, CONSIDERANDO ainda que a atividade judiciária é essencial para a pacificação dos conflitos sociais, CONSIDERANDO, finalmente, que a contenção dos crescentes níveis de violência constatados diariamente sobre esse tema depende de uma atuação alerta, assertiva e eficaz do sistema de justiça em nosso país; RESOLVE:


    RECOMENDAR aos Tribunais e às Varas que: I - priorizem e monitorem constantemente o andamento dos processos judiciais envolvendo conflitos fundiários; II - implementem medidas concretas e efetivas objetivando o controle desses andamentos. Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação para todos os Tribunais da Justiça Comum Estadual, Federal e do Distrito Federal.


    Extrai-se da citada recomendação, ainda em vigor, uma atuação significativa do Poder Judiciário Brasileiro, na priorização e monitoramento dos processos judiciais no trato dos conflitos fundiários.


    Outro destaque da atuação Judicial é a edição da Portaria Conjunta nº. 04/2010, de 11 de fevereiro de 2010, pelo Conselho Nacional de Justiça, instituindo o Monitoramento Permanente para resolução dos conflitos fundiários rurais e dá outras providências, a qual está conectada com a respectiva recomendação do CNJ.


    Observa-se que a presente portaria teve por finalidade o monitoramento das ações penais decorrentes de conflitos fundiários rurais, na forma do art. 1º, da Portaria Conjunta nº. 04/2010, implementado no Tribunal de Justiça do Estado do Pará.


    Para além dos comandos normativos citados, o CNJ editou, também, o Provimento nº. 144, de 25.04.2023, com o objetivo de instituir, no âmbito do Poder Judiciário, o Programa Permanente de Regularização Fundiária, com vigência e eficácia sobre a área territorial da Amazônia Legal, com destaque aos incisos IX XIII, do art. 2º c/c incisos IV, art. 3º, do Provimento nº. 144/2023, vejamos:


    Art. 2º O Programa Permanente de Regularização Fundiária é orientado pelas seguintes diretrizes, as quais deverão ser observadas pelas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados:


    (...)


    IX – fortalecimento da governança fundiária responsável da terra, visando à superação dos conflitos fundiários, à promoção da justiça, ao acesso à terra, à proteção ambiental, à publicidade, à segurança jurídica e ao enfrentamento da grilagem de terras públicas;


    XIII – estímulo à resolução extrajudicial de conflitos fundiários;


    (...)


    Art. 3º As Corregedorias-Gerais de Justiça implementarão, no âmbito dos Estados, o Programa Permanente de Regularização Fundiária, observadas as diretrizes traçadas no art. 2º deste Provimento e os elementos a seguir, sem prejuízo da aplicação das normas legais e administrativas vigentes:


    (...)


    IV – monitoramento e fiscalização permanente dos cartórios de registro de imóveis nas questões relacionadas à regularização fundiária na metodologia estabelecida pela lei e ao combate à grilagem e corrupção na cessão dos direitos de posse, com eleição de indicadores hábeis à medição de eficiência e eficácia;


    V – previsão de núcleos ou coordenadorias de regularização fundiária, bem como estímulo e monitoramento contínuo das atividades afetas à regularização fundiária, objetivando:


    a) promoção da segurança jurídica, com cumprimento efetivo da função social da propriedade;


    b) proteção ambiental;


    c) combate à falsificação de documentos públicos oriundos dos órgãos públicos e/ou cartórios de registros de imóveis e à grilagem de terras públicas;


    d) respeito e reconhecimento de direitos legítimos de produtores rurais, de agricultores familiares e de ocupantes de boa-fé que demonstrem a origem lícita da posse, bem como de povos indígenas, de quilombolas e das demais comunidades tradicionais;


    e) proteção ao interesse público;


    VI – monitoramento do cumprimento das decisões administrativas proferidas pela Corregedoria Nacional de Justiça, em especial daquelas que determinem bloqueios e cancelamentos de matrículas;


    VII – realização de audiências públicas e ampla participação das comunidades e demais agentes envolvidos no programa de regularização, com garantia de que todos sejam consultados e de que o processo transcorra de forma transparente, mediante procedimentos simples, claros, acessíveis e compreensíveis para todos, em particular aos povos indígenas e outras comunidades com sistemas tradicionais de posse da terra.


    Dos dispositivos mencionados, observa-se uma configuração extrajudicial e judicial do Poder Judiciário Brasileiro em consonância a Governança Fundiária de Terras, com objetivo de promover a resolução dos conflitos agrários, combatendo à falsificação de documentos públicos decorrentes de titulações fraudulentas e a grilagem de terras, ao estímulo à resolução extrajudicial de conflitos fundiários, dentre outras ações afirmativas.


    Para além desses mecanismos legais, o Conselho Nacional de Justiça, também, editou o Provimento nº. 23/2012, com a finalidade de regulamentar o procedimento de restauração extrajudicial de matrículas extraviadas ou danificadas junto ao registradores de imóveis, sob controle do Juiz Corregedor da Comarca Registral.


    Como paradigma, é salutar mencionar o Provimento nº. 13/2006 - CJCI, que dispõe sobre a averbação de BLOQUEIO de Matrículas de áreas rurais nos Cartórios do Registro de Imóveis nas Comarcas do Interior e dá outras providências, editada pela Corregedoria - Geral da Justiça do Estado do Pará, a fim de promover o enfrentamento da violência no campo decorrente de grilagem de terras.


    Nessa vertente, para melhor elucidar a dimensão desse cenário, vejamos:
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    Fonte: CPI/PUC-Rio, 2023


    Alinhada às normativas em destaque, cita-se a Resolução 510/2023 do CNJ, que regulamentou a criação, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça e dos Tribunais, respectivamente, da Comissão Nacional de Soluções Fundiárias e das Comissões Regionais de Soluções Fundiárias, que instituiu as diretrizes para a realização de visitas técnicas nas áreas objeto de litígio possessório e estabeleceu os protocolos para o tratamento das ações que envolvam despejos e reintegrações de posse em imóveis de moradia coletiva ou de área produtiva de populações vulneráveis.


    Pautada nesta resolução, os Tribunais de Justiça do Brasil deveriam implementar a Comissão de Conflitos Fundiários, com finalidade de promover o combate da violência no campo, como Política da Governança Judiciária Brasileira.


    Dessa apertada explanação, passamos a delinear nos próximos tópicos a análise das diretrizes do Provimento nº. 144, de 24 de abril de 2023, do Conselho Nacional de Justiça no combate ao violência no campo.


    2.2 Das Diretrizes do Provimento nº. 144, de 24 de abril de 2023, do Conselho Nacional de Justiça no combate aos conflitos fundiários rurais


    Para compreendermos o papel do Poder Judiciário Brasileiro sob o enfoque da Governança Responsável da Terra, primeiramente, é salutar entendermos o silogismo sociológico jurídico entre os termos “governo” e “governança”.


    A diferenciação entre esses atos têm por escopo nortear a dinâmica textual a ser desenvolvida, com a finalidade de empreender a formatação da atuação do Judiciário na reestruturação fundiária brasileira sob a perspectiva jurídica da Governança Judiciária.


    Em contribuição à temática, o ORLANDO VILLAS (2016, p.673), em seu artigo “A Governança em suas Múltiplas Formas de Expressão: o delineamento conceitual de um fenômeno complexo”, publicado no 2 JOURNAL OF INSTITUTIONAL STUDIES 2 (2016) Revista Estudos Institucionais, Vol. 2, 2, 2016, apresenta um breve embate entre os conceitos de “governança” e de “governo”, sob o enfoque da sociologia jurídica de alguns autores a despeito do tema, especialmente, quanto a origem do termo “ governança”, em destaque:


    (...) A respeito, procurando analisar, historicamente, a origem do termo, Philippe Moreau Defarges, enfatiza que ele teria surgido na França, no século XII, consignando um sentido técnico de direção dos “bailiados” (bailliages).2 Em seguida, os historiadores ingleses da Idade Média o teriam utilizado para caracterizar o modo de organização do poder feudal.3 Por fim, o termo teria ressurgido no último quarto do século XX, na tradição anglófona, como uma das noções fundamentais no âmbito das empresas e das organizações.4 (...)


    Ainda nessa perspectiva jurídica conceitual, Orlando Villas (2016, p.673) apresenta o seguinte conceito do termo “governo”, consubstanciado na clássica análise do autor James N. Rosenau, vejamos:


    Segundo o autor, a ideia de governo sugeriria uma autoridade oficial, dotada de poder de polícia que garantiria a implementação das políticas devidamente instituídas, enquanto a de governança diria respeito a atividades apoiadas em objetivos, que podem ou não derivar de responsabilidades legais e formalmente prescritas sem que seja indispensável a intervenção do poder de polícia. Assim, a governança consistiria em um fenômeno mais amplo do que o governo, de modo a abranger não apenas instituições governamentais, mas também mecanismos informais, de caráter não governamental, por meio dos quais indivíduos e organizações, no âmbito de uma determinada área de atuação, perseguiriam seus interesses próprios. Portanto, a governança expressaria um sistema de ordenação fundado tanto em relações interpessoais como em regras e em sanções explícitas, motivo pelo qual, enquanto sistema de ordenação, implicaria a aceitação da maioria (ou pelo menos dos atores mais poderosos) para poder funcionar ao passo que os governos poderiam, em tese, funcionar mesmo diante de uma forte oposição.


    Por esse endosso conceitual delineado, denota-se que os termos “governo” e “governança”, diferem na medida em que há uma participação de instituições não governamentais, da sociedade civil, das organizações, na tomada de decisões, enquanto sistema de ordenação consensual em prol de objetivos comuns, sem a interferência direta de uma autoridade oficial.


    Em colaboração a conceituação de “governança”, a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 2007), assevera o seguinte conceito: “A governança de terras é o conjunto de regras, processos e instituições de um país que determina o acesso à terra”.


    Partindo dessa perspectiva conceitual, será que as medidas implementadas por meio do Provimento nº 144, de 24 de abril de 2023, do Conselho Nacional de Justiça têm contribuído para a redução da violência no campo?


    A resposta a essa inquietação tem como norte as seguintes medidas implementadas, as quais destacamos no art. 3º, do Provimento nº. 144/2023/CNJ, a saber:


    Art. 3º As Corregedorias-Gerais de Justiça implementarão, no âmbito dos Estados, o Programa Permanente de Regularização Fundiária, observadas as diretrizes traçadas no art. 2º deste Provimento e os elementos a seguir, sem prejuízo da aplicação das normas legais e administrativas vigentes:


    I – estabelecimento das etapas do procedimento de regularização fundiária;


    II – definição das atividades integrantes de cada etapa, indicação dos responsáveis pela execução de cada etapa e prazos máximos para execução integral;


    III – estratégias, preferencialmente construídas em parcerias com a União, Estados e/ou Municípios, voltadas à identificação de áreas públicas e de proteção ambiental, à simplificação de procedimentos, à gestão compartilhada de informações e à redução da quantidade de tempo e de recursos necessários à conclusão de processos de regularização fundiária;


    IV – monitoramento e fiscalização permanente dos cartórios de registro de imóveis nas questões relacionadas à regularização fundiária na metodologia estabelecida pela lei e ao combate à grilagem e corrupção na cessão dos direitos de posse, com eleição de indicadores hábeis à medição de eficiência e eficácia;


    V – previsão de núcleos ou coordenadorias de regularização fundiária, bem como estímulo e monitoramento contínuo das atividades afetas à regularização fundiária, objetivando:


    a) promoção da segurança jurídica, com cumprimento efetivo da função social da propriedade;


    b) proteção ambiental;


    c) combate à falsificação de documentos públicos oriundos dos órgãos públicos e/ou cartórios de registros de imóveis e à grilagem de terras públicas;


    d) respeito e reconhecimento de direitos legítimos de produtores rurais, de agricultores familiares e de ocupantes de boa-fé que demonstrem a origem lícita da posse, bem como de povos indígenas, de quilombolas e das demais comunidades tradicionais;


    e) proteção ao interesse público;


    VI – monitoramento do cumprimento das decisões administrativas proferidas pela Corregedoria Nacional de Justiça, em especial daquelas que determinem bloqueios e cancelamentos de matrículas;


    VII – realização de audiências públicas e ampla participação das comunidades e demais agentes envolvidos no programa de regularização, com garantia de que todos sejam consultados e de que o processo transcorra de forma transparente, mediante procedimentos simples, claros, acessíveis e compreensíveis para todos, em particular aos povos indígenas e outras comunidades com sistemas tradicionais de posse da terra.


    Com efeito, observa-se que a justiça brasileira tem adotado mecanismos extrajudiciais como forma de desjudicialização processual, na medida que as políticas públicas de Estado estão carentes de estrutura física, humana e financeira para promover o bem estar e a paz social e como tal, seus efeitos são suportados pelo Poder Judiciário Brasileiro diante do elevado número de processos, especialmente, as demandas de ordem fundiária, que deságuam na violação dos direitos de propriedade, da reforma agrária, exclusão social, dos direitos dos povos tradicionais, indígenas, comunidades quilombolas etc.


    E para melhor sistematização da resolução dos conflitos agrários, o CNJ editou o Provimento nº. 144/2023, determinando de forma linear as políticas públicas fundiárias, no combate à grilagem de terras, a falsificação de documentos oriundos de órgãos públicos e cartórios, dentre outras providências.


    Nesse formato, vejamos um estudo apresentado ao CNJ antes da edição do Provimento, realizado pelo Insper – Instituto de Ensino e Pesquisa- Instituto Pólis, no qual foi apresentado o panorama dos CONFLITOS FUNDIÁRIOS COLETIVOS URBANOS E RURAIS: UMA VISÃO DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS DE ACORDO COM O IMPACTO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, do qual foram extraídos os seguintes dados:
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    Os gráficos representam uma realidade fática no cenário fundiário brasileiro no que concerne aos processos judiciais antes da implementação das diretrizes contidas no Provimento nº. 144/2023/CNJ, com escopo na terceira figura sobre a menção da Função Social da Propriedade pelos Tjs, especialmente, no TJPA e TJDF.


    Em contrapartida, o TJSP e TJRS foram destaque em ações possessórias coletivas e individuais, no período de 2011 a 2019, entretanto, não há uma mensuração em relação aos Estados que compõem a Amazônica Legal - MATOPIBA.


    E como bem asseverado, o Provimento nº. 144/2023 contempla a área territorial da Amazônia Legal, na forma instituída do art. 1º, a saber:


    Instituir, no âmbito do Poder Judiciário, o Programa Permanente de Regularização Fundiária, com vigência e eficácia sobre a área territorial da Amazônia Legal, constituída pelos Estados do Pará, Acre, Amazonas, Roraima, Rondônia, Mato Grosso, Amapá, Tocantins e Maranhão, com a finalidade de definir, coordenar e dar celeridade às medidas relativas à Regularização Fundiária Urbana – Reurb e rural, bem como à identificação de áreas públicas e daquelas destinadas à proteção ambiental, na forma prevista na legislação pertinente.


    De outro modo, o estudo desenvolvido caracteriza de forma sistematizada o cenário dos conflitos fundiários no Brasil, no âmbito do Poder Judiciário Brasileiro, com a observação que caracteriza uma realidade antes da edição do respectivo provimento.


    Com efeito, o que se observa na pesquisa realizada no site do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que ainda não há elementos numéricos e/ou gráficos representativos, no relatório de gestão 2022/2023, referente às medidas que foram implementadas no combate a violência no Campo, seja no enfrentamento da grilagem de terras, na eliminação de falsificação de documentos por parte de órgãos executivos e serventias de registro de imóveis, ficando empobrecido o cenário fundiário rural quanto a aplicabilidade das diretrizes estabelecidas no Provimento nº. 144/2023.


    Essa realidade pode ser bem delineada quando tomamos por base o relatório da Comissão Pastoral da Terra - CPT, que realizou um levantamento dinamizado dos dados, sobre a situação da violência no campo, vejamos:
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    Conforme se extrai do gráfico da CPT, há um elevado número de conflitos no campo (eixo violência) de 2021 a 2023, demonstrando haver uma ausência ou inaplicabilidade de uma política judiciária alinhada com as diretrizes contidas no Provimento nº. 144/2023, especialmente, na forma determina no inciso IX, do art. 2ª , do respectivo provimento, que assim determina:


    (...)


    no fortalecimento da governança fundiária responsável da terra, visando à superação dos conflitos fundiários, à promoção da justiça, ao acesso à terra, à proteção ambiental, à publicidade, à segurança jurídica e ao enfrentamento da grilagem de terras públicas.


    (...)


    Nesse aspecto, o que se tem é uma governança judiciária voltada para o cenário fundiário urbano brasileiro, na forma estabelecida na Lei 13.465/2017, ficando o cerne da questão agrária brasileira desconectada e sem pacificação social.


    Por esse prisma, a CPT (2023, pág.114/115) fez a seguinte observação, vejamos:


    A determinação de instalação e funcionamento de comissões de conflitos fundiários em todos os Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, após outubro de 2022, criou instâncias de mediação para que as decisões sejam tomadas sem que os direitos fundamentais das famílias sejam violados. É um passo importante, mas não garante que as reintegrações de posse a favor dos capitalistas do campo – grileiros, fazendeiros, empresários venha realmente a diminuir. Essa situação indica a necessidade de uma análise mais detalhada ao longo dos anos para saber se haverá mesmo a diminuição da violência contra os que lutam pelos territórios. Porém, como quem tem o poder de decisão nesses casos são pessoas que fazem parte da elite nacional, magistrados que estão entre o 0,1% e 0,01% dos mais ricos, não há muita esperança de que as decisões não sejam a favor do agronegócio.


    Neste contexto, é de suma relevância avaliar o papel do Poder Judiciário Brasileiro, no trato da matéria fundiária agrária no que concerne ao combate da violência no campo, a partir dos parâmetros estabelecidos no Provimento nº. 144/2023, do Conselho Nacional de Justiça.


    Demais disso, entre os critérios da governança judiciária, está o acesso à justiça ao jurisdicionado; e tendo como parâmetro os gráficos da CPT, a priori, não há uma implementação assertiva das diretrizes voltadas à diminuição da violência no campo, correspondente ao acesso à justiça, ficando o jurisdicionado do campo, quais sejam, pequenos agricultores, os povos indígenas, os povos tradicionais, as comunidades quilombolas sob o pálio dos conflito agrários.


    Nesse formato, o aumento dos desses conflitos rurais tendem a desaguar no ordenamento territorial urbano desordenado, uma vez que o jurisdicionado rural translada-se para a esfera urbana na busca da segurança jurídica e proteção da sua dignidade humana.


    De todo modo, a efetividade das diretrizes lançadas no Provimento nº. 144/2023, do Conselho Nacional de Justiça, no que diz respeito ao combate da violência no campo, necessita de uma configuração estrutural e humanizada, de forma a concretizar Governança Fundiária e Judiciária, garantindo o acesso à justiça aos jurisdicionados da reforma agrária, aos povos indígenas, comunidades tradicionais, quilombolas etc.


    3 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A abordagem temática apresentada nos convida à reflexão da importância de compreender o papel do Poder Judiciário Brasileiro sob o enfoque da Governança Fundiária e Judiciária, uma vez que tem por escopo o resgate da dignidade humana e da segurança jurídica, no que concerne a regularização fundiária rural.


    Demais disso, o ordenamento territorial brasileiro, desde o período colonial, é marcado por disputas territoriais, exclusão social, desmatamento, fome, desordenamento urbano e rural, concentração de terras, escravismo decolonial, de forma que, sob o controle de uma autoridade oficial, ou melhor, de um governo “imperial” e antidemocrático, tende a direcionar a política distributiva de terras a um grupo seleto, cujos anseios econômicos são a todo instante priorizados para fomentar a mercantilização da terra, perpassando por segmentos do poder hegemônico brasileiro.


    A questão agrária do século XXI ainda enfrenta um caos no ordenamento fundiário territorial, na medida em que se propõe desenvolver políticas públicas fundiárias em descompasso com a distribuição de terras em favor dos pequenos agricultores, dos povos tradicionais, comunidades quilombolas e os povos indígenas.


    Por esse prisma, não se pode deixar de realçar que apesar das medidas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, que tem por finalidade combater os conflitos fundiários em matéria rural, na forma das diretrizes do Provimento nº. 144/2023, essa conflitualidade agrária ainda está pendente de uma solução pacificadora.


    Alinhado a esse contexto, a Política da Governança Fundiária de Terras vem sendo pauta de discussões e considerações relevantes no cenário jurídico brasileiro, cuja matéria está sendo tratada a nível multidisciplinar, o que demanda uma participação efetiva e concreta do Poder Judiciário Brasileiro, das instituições públicas e privadas, da sociedade civil, tornando-se um dos maiores desafios históricos, uma vez que vem ao desencontro de uma visão hegemônica politicamente e administrativamente, sob os ditames de uma “ autoridade oficial”, no direcionamento das terras a um seleto grupo econômico.


    A Regularização Fundiária Rural tem por objetivo reorganizar a estrutura fundiária agrária brasileira, de forma sistematizada, garantindo o mínimo vital da dignidade humana, com adoção de políticas públicas em favor da soberania alimentar e territorial. E como tal, é considerado um elemento primordial para consolidação da propriedade da terra, em cumprimento à função social da propriedade.


    Desse modo, forçoso concluir que a governança judiciária, sob o aspecto do acesso ao jurisdicionado e do combate da violência no campo, exige está alinhada com a Política de Governança Fundiária de Terras, especialmente, na efetividade das diretrizes estabelecidas no Provimento nº. 144/2023, no combate a violência no campo.


    Por fim, ficou bem evidenciado pelo relatório da Comissão Pastoral da Terra que o Poder Judiciário Brasileiro necessita, urgentemente, aplicar medidas de prevenção e resolução dos conflitos agrários, para melhor implementar a Governança Judiciária à luz da Governança de Terras, ampliando de forma sistematizada e otimizada os mecanismos legais no combate a violência no campo, seja de ordem socioeconômica e/ou ambiental.
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    NATUREZA EM COLAPSO E CONFLITOS AGROAMBIENTAIS: RELAÇÃO ENTRE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E CONFLITOS AGRÁRIOS


    Adriano Ermerson Oliveira Andrade Vasconcelos1


    Emiliano Lobo de Godoi2


    RESUMO: A inter-relação entre degradação ambiental e conflitos agrários é um tema central nas discussões sobre o uso sustentável da terra e a governança dos recursos naturais. A intensificação dos conflitos no campo, decorrente da exploração predatória da natureza e pela disputa sobre a posse das terras e seus recursos, justifica a análise dos modelos de uso e proteção da natureza que integrem justiça social e sustentabilidade ecológica. Neste contexto, a pesquisa tem por objetivo investigar como a adoção de práticas agroecológicas e o reconhecimento legal dos direitos da natureza podem contribuir para mitigar os conflitos agroambientais. O problema de pesquisa se sintetiza na seguinte questão: A degradação ambiental agrava os conflitos agrários? A hipótese da pesquisa é de que a degradação ambiental agrava os conflitos agrários, e a adoção de práticas agroecológicas e o reconhecimento legal dos direitos da natureza podem contribuir para a mitigação desses conflitos, promovendo a justiça social e a sustentabilidade ecológica. O referencial teórico é baseado nas obras de autores como Octavio Ianni, Victor Nunes Leal, Antônio Brigueti, Vera Andrade, Ariovaldo Umbelino de Oliveira, Vandana Shiva, Miguel Altieri, Alberto Acosta, Germana Morais, Leonardo Boff, e Eugênio Raul Zaffaroni. Além disso, se utilizou da análise de normas internacionais que destacam a necessidade de uma mudança paradigmática para modelos de desenvolvimento que respeitem os limites ecológicos. A metodologia adotada envolve uma revisão de literatura interdisciplinar e análise documental, incluindo resoluções da ONU e levantamento de dados oficiais do Ministério Público Federal e da Comissão Pastoral da Terra cerca dos conflitos agrários. Os resultados esperados apontam para o estabelecimento de uma correlação entre a degradação ambiental e a intensificação dos conflitos agrários, demonstrando que a exploração predatória dos recursos naturais contribui para a marginalização de comunidades rurais e aumenta a competição por terras. Espera-se demonstrar que a adoção de práticas agroecológicas não apenas melhora a saúde dos ecossistemas, mas também reduz tensões sociais, promovendo um ambiente mais colaborativo. Além disso, o reconhecimento legal dos direitos da natureza pode servir como mecanismo para proteger os ecossistemas, mitigando conflitos ao garantir que os interesses ambientais sejam levados em consideração nas decisões sobre uso da terra e da natureza.


    Palavras-chave: Degradação ambiental, conflitos agrários, direitos da natureza, agroecologia, sustentabilidade.


    ABSTRACT: The interrelation between environmental degradation and agrarian conflicts is a central theme in discussions about the sustainable use of land and the governance of natural resources. The intensification of conflicts in rural areas, resulting from the predatory exploitation of nature and disputes over land ownership and resources, justifies the analysis of models for the use and protection of nature that integrate social justice and ecological sustainability. In this context, the research aims to investigate how the adoption of agroecological practices and the legal recognition of the rights of nature can contribute to mitigating agrarian conflicts. The research problem is summarized in the following question: Does environmental degradation exacerbate agrarian conflicts? The hypothesis of the research is that environmental degradation worsens agrarian conflicts, and that the adoption of agroecological practices and the legal recognition of the rights of nature can help mitigate these conflicts, promoting social justice and ecological sustainability. The theoretical framework is based on the works of authors such as Octavio Ianni, Victor Nunes Leal, Antônio Brigueti, Vera Andrade, Ariovaldo Umbelino de Oliveira, Vandana Shiva, Miguel Altieri, Alberto Acosta, Germana Morais, Leonardo Boff, and Eugênio Raul Zaffaroni. Additionally, an analysis of international norms highlighting the need for a paradigmatic shift towards development models that respect ecological limits was utilized. The adopted methodology involves an interdisciplinary literature review and documentary analysis, including UN resolutions and the collection of official data from the Federal Public Ministry and the Pastoral Land Commission regarding agrarian conflicts. The expected results point to the establishment of a correlation between environmental degradation and the intensification of agrarian conflicts, demonstrating that the predatory exploitation of natural resources contributes to the marginalization of rural communities and increases competition for land. It is anticipated that the adoption of agroecological practices will not only improve ecosystem health but also reduce social tensions, fostering a more collaborative environment. Furthermore, the legal recognition of the rights of nature can serve as a mechanism to protect ecosystems, mitigating conflicts by ensuring that environmental interests are considered in land use decisions.


    Keywords: Environmental degradation, agrarian conflicts, rights of nature, agroecology, sustainability.


    1 Introdução


    Os conflitos agrários e a degradação ambiental no Brasil refletem uma crise sistêmica que integra aspectos ecológicos, sociais e econômicos, e que refletem uma crise civilizatória (Azevedo, 2008) de nosso modelo de sociedade. A expansão dos modos de produção do agronegócio e de outras atividades predatórias têm levado à destruição de ecossistemas e dos modos de vida de povos e comunidades tradicionais.


    O processo de modernização capitalista no campo brasileiro intensificou a concentração de terras e a marginalização de pequenos agricultores e comunidades tradicionais (Ianni, 1992). O ambiente conflituoso gerado pela disputa contínua pela posse e uso da terra, é agravado pela degradação ambiental, que reduz a disponibilidade de recursos e aumenta os conflitos, retroalimentando-os.


    A problemática central desta pesquisa gira em torno da interconexão entre degradação ambiental e conflitos agrários, que se revela como um dos principais fatores que agravam as tensões sociais no campo. O Brasil, que se caracteriza por sua vasta diversidade ecológica e por uma complexa dinâmica agrária, enfrenta os desafios resultantes da exploração predatória da natureza e da disputa pela posse das terras por pequenos trabalhadores ruais, povos e comunidades e tradicionais, latifundiários, grandes empresas e empreendimentos econômicos.


    A exploração desenfreada da natureza, impulsionada por práticas agrícolas convencionais e pela expansão do agronegócio, tem gerado um ciclo de conflitos que não apenas afeta a integridade dos ecossistemas, mas também marginaliza comunidades rurais e aumenta a competição por recursos naturais essenciais, como terra e água. Neste contexto, a modernização conservadora do campo brasileiro, caracterizada por uma concentração fundiária acentuada, violência e a exclusão social (Ianni, 1992), tem raízes históricas profundas, cujas consequências se refletem em um ambiente propício para a violência e a luta pela terra (Leal, 1975).


    No contexto dos conflitos agrários, a degradação ambiental emerge como um dos principais fatores contributivos para sua exacerbação. Assim, a relação entre a perda de biodiversidade, o desmatamento e a contaminação dos recursos hídricos, e a luta por reconhecimento de direitos de comunidades tradicionais e trabalhadores rurais sobre as terras em que vivem e trabalham é evidente, e identificada em vários conflitos agroambientais existentes no país.


    A pesquisa investiga como a adoção de práticas agroecológicas e o reconhecimento legal dos direitos da natureza podem atuar como ferramentas na mitigação dos conflitos agroambientais. Assim, se busca entender a agroecologia não apenas como uma técnica de cultivo ambientalmente sustentável, mas como um movimento social que promove a justiça social e a sustentabilidade ambiental.


    A metodologia da pesquisa incorpora uma revisão interdisciplinar da literatura e análise documental sobre sustentabilidade ambiental, além de utilizar dados oficiais sobre conflitos agrários em nosso país. A análise de Resoluções da Organização das Nações Unidas e dados oficiais do Ministério Público Federal e da Comissão Pastoral da Terra, acerca dos conflitos ocorridos todos os anos no Brasil, destaca a necessidade de uma mudança paradigmática na forma como os seres humanos interagem com a natureza e com o ambiente produtivo agrário.


    O artigo se encontra estruturado em quatro capítulos. No primeiro, intitulado “Conflitos Agrários no Brasil e sua Relação com a Degradação Ambiental”, se analisará as raízes dos conflitos agrários, destacando a concentração fundiária, a marginalização das comunidades e o papel da modernização conservadora na intensificação das tensões no campo, abordando também a relação entre a degradação ambiental e a luta por reconhecimento de direitos.


    O capítulo segundo, intitulado “Harmonia com a Natureza e os Direitos da Natureza”, terá por foco a análise de como a adoção dos direitos da natureza e os conceitos de “bem viver” e de “harmonia com a natureza” podem contribuir para a mitigação dos conflitos, ressaltando a importância de uma relação harmônica com a natureza que valorize tanto os direitos das comunidades quanto a proteção dos ecossistemas.


    No capítulo terceiro “A Agroecologia como Mitigadora dos Conflitos Agroambientais”
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Gréfico 2 - Ntimero total de processos em agdes possessorias coletivas (2011-2019)
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Figura 1. DimensGes da Grilagem de Terras
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